
 

  

LEI MUNICIPAL Nº 011/2026 – GAB.PREF. 

De 07 de julho de 2026.  

 

INSTITUI E REGULAMENTA A 

CONCESSÃO DE AUXÍLIO PARA 

TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO 

NO MUNICÍPIO DE BARÃO DE 

GRAJAÚ/MA, NOS MOLDES DA LEI 

FEDERAL Nº 15.390, DE 15 DE ABRIL 

DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, Estado do Maranhão, no uso 

de suas atribuições legais; faço saber a todos os Munícipes e a quem interessar possa, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Fica instituído o auxílio financeiro para Tratamento Fora do Domicílio (TFD) no Município 

de Barão de Grajaú/MA, destinado ao custeio das despesas decorrentes do deslocamento do usuário 

do SUS a outro Município de Referência para tratamento adequado, quando este não for 

disponibilizado pelo Município, na forma do art. 19-X, da Lei Federal nº 15.390, de 15 de abril de 

2026. 

§ 1º Entende-se por Tratamento Fora de Domicílio - T.F.D., o transporte de usuários do SUS - Sistema 

Único de Saúde, para a realização de consultas, exames ou tratamentos não disponibilizados no 

Município, devidamente requisitado por profissional da rede municipal e disponibilizado pelo SUS, 

considerando sempre a alternativa mais econômica de deslocamento. 

§ 2º O auxílio financeiro (T.F.D.) somente poderá ser concedido aos munícipes que comprovem 

residência e domicílio em Barão de Grajaú/MA, desde que a renda por membro da família não exceda 

o valor de meio salário-mínimo vigente. 

§ 3° A despesa custeada pelo T.F.D. decorrentes do deslocamento para o tratamento de saúde em outro 

Município poderá ser autorizada, para atender a despesas relativas a: 

I – transporte aéreo, terrestre e fluvial; 

II – diárias para alimentação; 



 

  

III – diárias para pernoite. 

§ 4° O pagamento das despesas relativa ao T.F.D. somente será autorizado quando esgotados os meios 

de tratamento no próprio Município, seja por meio presencial ou por meio da telemedicina. 

 § 5° As despesas com o T.F.D. serão custeadas de acordo com a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

§ 6° Os valores referentes ao pagamento do T.F.D serão fixados mediante decreto do Poder Executivo. 

§ 7° O T.F.D. será concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública ou 

conveniada/contratada do SUS. 

§ 8° Os valores do TFD deverão ser reajustados, mediante necessidade comprovada, através de 

decreto, com publicação da tabela atualizada. 

Art. 2° O processo para solicitação de Tratamento Fora do Domicílio - T.F.D., será iniciado mediante 

laudo médico e requisição, encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde, com até 7 (sete) dias de 

antecedência da data prevista para o atendimento, detalhando o problema de saúde do paciente e a 

indicação do serviço, se de alta ou média complexidade, para encaminhamento ao Município de 

Referência. 

§ 1º Em caso de urgência para pacientes que necessitem de atendimento imediato, poderá ser liberado 

com TFD, mediante autorização da comissão avaliadora. 

§ 2º O laudo e a requisição de que tratam o caput deste artigo serão emitidos por profissional médico 

integrante do SUS, onde o paciente foi primeiramente atendido, devendo ser preenchidos em 02 (duas) 

vias, em letra de forma legível, atestando a necessidade do paciente em utilizar o referido processo de 

tratamento não disponibilizado no Município. 

§ 3º O laudo e a requisição serão analisados por Comissão designada pela Secretaria Municipal de 

Saúde que, se necessário, poderá solicitar exames e/ou documentos que complementem a análise dos 

casos. 

Art. 3º O requerente deverá instruir o processo de TFD com os seguintes documentos, em 2 vias: 

I – laudo médico; 

II – solicitação de transporte/encaminhamento do hospital; 

 III – cópia do documento de identidade (RG) e CPF do paciente e do acompanhante; 

 IV - cartão do SUS do paciente; 



 

  

 V – dados bancários; 

 VI – comprovante de residência; 

VII – Declaração de rendimentos. 

Art. 4º Para efeito da garantia de transporte e hospedagem para o acompanhante do paciente, o médico 

deverá justificar a necessidade de acompanhamento no formulário próprio de TFD, esclarecendo o 

porquê da impossibilidade do paciente se deslocar desacompanhado. 

§ 1º Para pacientes menores de 18 anos e maiores de 60 anos, é permitido um acompanhante, 

independentemente da condição clínica do paciente, sempre que houver necessidade indicada pelo 

médico.  

§ 2° Será autorizado apenas 1 (um) acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, capacitado física e 

mentalmente, parente ou responsável legal pelo paciente. 

§ 3° O T.F.D. não se responsabilizará pelas despesas decorrentes da substituição de acompanhante que 

viaje por conta própria, durante o curso do tratamento. 

§ 4° Nos casos em que um paciente estiver usufruindo do benefício do T.F.D para tratamento próprio, 

ele não poderá ser acompanhante de outro paciente em T.F.D. 

§ 5º Casos omissos serão avaliados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 5º O Tratamento Fora do Domicílio somente será autorizado quando houver garantia de 

atendimento no Município de referência, com horários e datas predefinidos. 

Art. 6º É vedado o pagamento O pagamento das diárias referidas nos incisos II e III do § 3º do artigo 

1°, para o paciente e, se for o caso, para o acompanhante, quando forem providas alimentação e 

acomodação pelo gestor municipal ou estadual do SUS, notadamente quando o paciente se encontrar 

hospitalizado. 

Parágrafo único. Quando o paciente e/ou acompanhante retornar ao Município no mesmo dia, serão 

custeadas apenas despesas de transporte e alimentação. 

Art. 7° O Município poderá executar diretamente os serviços de deslocamento de usuários, adquirir 

passagens de transporte coletivo intermunicipal ou contratar a prestação de serviços habituais ou 

esporádicos, observada a Lei de Licitações e demais normas pertinentes, tendo preferência sempre o 

transporte oferecido pelo Município. 



 

  

§ 1° Havendo impossibilidade de deslocamento pelo transporte oferecido pelo município ou ante a 

inviabilidade por meio deste, o usuário poderá deslocar-se em ônibus de linha, vans ou outros meios, 

devendo os valores das passagens serem custeados pelo Município. 

§ 2° O auxílio-combustível só será permitido quando não houver disponibilidade de transporte próprio 

do município ou por ônibus de linha ou vans. 

§ 3° Fica vedado o pagamento de T.F.D. em deslocamentos menores do que 50 Km de distância, 

considerando o somatório da distância de ida e volta. 

§ 4° Os valores referentes ao pagamento do T.F.D. serão efetuados nos dias 10 (dez) e 25 (vinte e 

cinco) de cada mês, recaindo estes em feriado ou final de semana serão pagos no primeiro dia útil 

subsequente. 

Art. 8° Cabe ao Município, manter registro atualizado dos deslocamentos de usuários, mediante 

planilhas de controle, visando à fiscalização do Conselho Municipal de Saúde e demais órgãos de 

controle interno e externo. 

 Art. 9° Concluído o tratamento, o paciente e acompanhante retornarão ao Município de origem, de 

imediato, protocolando declaração de comparecimento e demais documentos solicitados pela 

Secretaria Municipal de Saúde para instrução do processo de pagamento da despesa. 

Art. 10 O pagamento do T.F.D. será efetuado ao paciente ou ao seu representante legal. 

§ 1° No ato do recebimento dos valores correspondentes ao TFD, o usuário deverá assinar um 

compromisso de prestação de contas e/ou devolução dos valores recebidos. 

§ 2° Fica a cargo do paciente ou seu representante legal a prestação de contas, quando do retorno da 

viagem, o que deverá ser feito no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser justificado o 

atraso mediante relatório médico. 

§ 3° Deverão ser apresentadas notas fiscais, recibos ou outros comprovantes preenchidos manualmente 

pelos hotéis, pousadas, empresas de transporte ou prestadores de serviço de transporte de passageiros, 

bem como restaurantes, lanchonetes, cujos documentos deverão conter o CNPJ ou CPF, razão social 

do estabelecimento ou nome do prestador dos serviços, para fins de comprovação de T.F.D. 

§ 4° Na ausência injustificada da prestação de contas, citada no parágrafo anterior, o paciente terá sua 

manutenção no programa de T.F.D. cancelada e seu reingresso só será provado após refazer os 

procedimentos contidos no art. 2° e parágrafos desta lei. 



 

  

§ 5° Os valores financeiros sem as prestações de contas respectivas deverão ser devolvidos aos cofres 

municipais, corrigidos pela taxa SELIC. 

§ 6° A devolução deverá ser realizada através de depósito em conta do município, indicada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, e o recibo da devolução deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal 

de Saúde. 

§ 7° Na impossibilidade de o usuário realizar o T.F.D., este deverá devolver os valores recebidos ao 

Município de Barão de Grajaú/MA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de responder por 

danos ao erário. 

Art. 11 O processo de T.F.D. terá validade de 01 (um) ano para atendimento dentro da mesma 

patologia, considerando a data do laudo médico como referência.  

§1º Após o período previsto no caput deste artigo, se o paciente permanecer em tratamento fora do 

domicílio, o médico assistente deverá emitir um novo laudo para continuidade do benefício do T.F.D., 

bem como apresentar comprovantes de domicílio e residência atualizados. 

§2º Havendo necessidade de avaliação ou consulta com profissional de especialidade diferente da 

autorizada inicialmente, seja na mesma unidade hospitalar ou em outra, é necessária uma nova 

avaliação por parte da Comissão Municipal de T.F.D, devendo o paciente, neste caso, apresentar o 

documento de encaminhamento médico ao T.F.D, para que seja realizada a análise do novo 

encaminhamento. 

Art. 12 Os tratamentos considerados de caráter experimental, não reconhecidos pelo Ministério da 

Saúde, bem como as doenças crônico-degenerativas e inflamatórias sem especificidade terapêutica, 

não fazem parte do protocolo de abrangência do T.F.D. 

Art. 13 A autorização e a concessão da ajuda de custo de que trata o art. 1° dependerão de 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 14 As despesas resultantes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias do Poder Executivo, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se 

necessário. 

Art. 15 A Secretaria Municipal de Saúde poderá regulamentar a presente Lei no que for necessário, 

para o atendimento das peculiaridades relacionadas à gestão e controle dos gastos. 

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

 



 

  

 

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, aos 07 (sete) dias 

do mês de julho do ano de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

ANTONIO CARLOS RESENDE DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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